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Tema 
“Função Social da Cidade e da Propriedade”
Questão central:
O que os municípios entendem e praticam a respeito?



Lema 
“Cidades Inclusivas, Participativas e Socialmente Justas”
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Estatuto da Cidade

• Um marco na democratização do acesso a terra urbanizada, 
porém ainda com efetividade bastante tímida;

• Os municípios encontram enormes dificuldades para implementar 
os instrumentos de promoção da função social da propriedade; 

• Há resistências que dificultam a concretização do conceito da  
função social da propriedade, em razão da estruturação apenas no 
direito de propriedade individual, inclusive pelos poderes 
Judiciário, Legislativo e Executivo;

• Apresenta instrumentos de combate a especulação imobiliária e 
ao direito irrestrito de propriedade que tem emergidos da própria  
produção da cidade,



Plano Diretor

Tem com uma das principais finalidades orientar a atuação do 
poder público e da iniciativa privada na construção dos 
espaços urbano e rural na oferta dos serviços públicos 
essenciais, visando assegurar melhores condições de vida para 
a população, refletindo os anseios da comunidade e indicando 
os caminhos para uma cidade melhor.

Deve cumprir seu papel de orientador da função social da 
cidade e da propriedade.

Momento de revisão dos Planos Diretores de diversos 
municípios.





A  função  social  da  propriedade  é  definida  a  partir  
da  legislação local,   cabendo   à   municipalidade   a   
utilização   dos   instrumentos a fim de buscar a 
i m p l e m e n t a ç ã o   d e   P o l í t i c a s   P ú b l i c a s , 
fundamentadas na imposição do uso da propriedade, 
com o objetivo de evitar a “ociosidade do solo 
edificável”, que  busquem  a  inclusão  social  e  a 
conquista efetiva da cidadania.





Ci
da

de
 c

om
o 

um
 b

em
 

co
m

um

Solo urbano 

m
ercadoria

Estado como 

promotor das 

garantias para 

reprodução do 

capital na 

cidade



Gestão Democrát ica  é  a  garant ia  da  part ic ipação de 
representantes dos diferentes segmentos da população, 
diretamente ou por intermédio de associações representativas, 
nos processos de decisão, planejamento e gestão da cidade, de 
realização de investimentos públicos e na elaboração, 
implementação e avaliação de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano.
 
•As instâncias de participação popular
– Conferência da Cidade
– Conselho Municipal de Política Urbana
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OBRIGADO A TODOS. 
SUCESSO NO DESENVOLVIMENTO DAS CONFERÊNCIAS 
MUNICIPAIS



Contatos

Telefones: (63) 3218-1048 / (63) 9969-7883

Email: conferenciadascidades@habitacao.to.gov.br




